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I - IDENTIFICAÇÃO:
Titulo: Implantação de um Sistema Metropolitano de Defesa Civil
Nome da Instituição:
1. Agência Metropolitana de Campinas – AGEMCAMP;
2. Defesa Civil;

3. Assistência Social;
Órgão: Secretaria de Desenvolvimento Metropolitano do Estado de São Paulo

Responsável pela Inscrição: Cristina Conceição Bredda Carrara
Equipe Técnica: Gustavo Zimmermann, Maria Célia Silva Caiado, Sérgio Gomide Costa, José Roberto Alves Ferreira, Sidnei Furtado, Valdira de Santis Mota
Categoria: Inovação em Gestão Pública
II – DESCRIÇÃO GERAL DA INICIATIVA
Implantação da Câmara Temática de Defesa Civil – Região Metropolitana de Campinas
Decorrente de deliberação do Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Campinas
, que em sua 100a reunião, em 23/02/2010, dado caráter estratégico do tema Defesa Civil atribuiu à Agência Metropolitana de Campinas – Agemcamp, a implantação de uma nova Câmara Temática
.
A Câmara Temática de Defesa Civil foi criada por contemplar um caráter inédito em termos de possibilidades e oportunidades de discussão e tratamento das questões de Defesa Civil na Região Metropolitana de Campinas - RMC
 com ênfase no desenvolvimento de suas atribuições, pautado na qualidade gerencial e administrativa das operações. 
III – CARÁTER INOVADOR

Processo de gestão e desenvolvimento de atribuições, pautado na qualidade gerencial e administrativa das operações

A Câmara Temática de Defesa Civil proporcionou em termos de caráter inovador, uma articulação regional que resultou na mudança de paradigmas de Defesa Civil regional conferindo um caráter de assistência humanitária pautado no planejamento estratégico das contingências e gerenciamento permitindo anteceder às operações em situações de desastres. A instrumentalização deste processo de mudança se deu a partir da elaboração do Plano de Contingência Metropolitano, na uniformização das ações de coletas de dados pluviométricos por meio das Coordenadorias Municipais de Defesa Civil da RMC, na criação do Força Tarefa Metropolitana, de caráter consultivo, que permite o apoio técnico aos chefes dos Executivos regionais, em situações de decretação de Situações de Emergência ou de Calamidade Pública, no mapeamento e cadastros dos Abrigos de Emergência na RMC, segundo as recomendações da Carta Humanitária. 
A divulgação no site da Agemcamp, Portal da Defesa Civil – Operação Verão, possibilitou à sociedade durante a Operação Verão maior reconhecimento destas ações. Criada e desenvolvida portanto, para que esteja em termos de planejamento e gerenciamento a frente da situações de desastre para prestar assistência humanitária às vítimas de desastres, os temas são  apresentado e discutido em reuniões ordinárias (mensais) e a Câmara Temática de Defesa Civil tem como objetivo, estabelecer uma Política Metropolitana de prevenção com vistas à mitigação de desastres, em consonância com o Sistema Estadual de Defesa Civil. Com isso foi possível a desvinculação da Defesa Civil em relação à Segurança Pública tendo assim condições de priorizar ações voltadas à assistência humanitária.
Propô-se que o instrumento para a integração dos municípios da Região Metropolitana de Campinas se desse por meio de um Plano de Contingência. Articulado ao Sistema Regional de Defesa Civil 
 possibilita enfrentar situações adversas a ocorrer em qualquer período com adoção de medidas recomendadas pela Carta Humanitária
, bem como suas Normas Mínimas de Resposta pelos órgãos da Administração Municipal responsáveis pela Assistência Humanitária, em situação de desastre.

Neste sentido, a Câmara Temática, em sua primeira reunião, em 13/08/2010, estabeleceu inicialmente um levantamento das Coordenadorias Municipais de Defesa Civil - Comdec
, com o objetivo de identificar suas atuais condições nos 19 municípios
 da RMC. Este levantamento foi executado por meio de envio de questionários e veio de encontro à necessidade de integração e articulação do Sistema Regional de Defesa Civil para que, em conjunto, fosse possível responder com ações de defesa permanente, desastres naturais ou provocados pelo homem. Verificaram-se neste levantamento, os equipamentos disponíveis, como Estações Meteorológicas Automática e Rede Telemétrica, para realização de monitoramentos sistemáticos (diários) para operacionalização do Plano de Contingência.
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A partir da segunda reunião da Câmara, em 14/09/2010 iniciou-se a elaboração do Plano de Contingência com Vistas às Inundações e aos Escorregamentos de Encostas na Região Metropolitana de Campinas com objetivo de: 
“O Plano tem por objetivo estabelecer um conjunto de diretrizes e informações para a adoção de procedimentos lógicos, teóricos e administrativos, estruturados para serem desencadeados rapidamente em situações emergenciais, 
permitindo assim a atuação coordenada de órgãos públicos e demais instituições privadas colaboradoras, com 
eficiência e eficácia, preservando vidas, minimizando as consequências de danos à saúde, segurança da comunidade, ao patrimônio público e privado, ao meio ambiente e finalmente, dando assistência as pessoas afetadas por desastres.”
As Diretrizes Gerais de Planejamento do Plano de Contingência, passam a vigorar a partir do dia 01 de dezembro de 2010 até o dia 31 de março de 2011, nos municípios da Região Metropolitana de Campinas, com a seguinte composição: 
I - Órgão Central: Casa Militar do Gabinete do Governador do Estado, representada pela Coordenadoria Estadual de Defesa Civil - CEDEC; 

II - Órgão Regional: Coordenadoria Regional de Defesa Civil da Região Administrativa de Campinas - REDEC/I-5, Conselho de Desenvolvimento

Metropolitano e Agência Metropolitana de Campinas; 
III - Órgão Setorial: Representada pelo Instituto Geológico, vinculado a Secretaria do Meio Ambiente do Governo do Estado de São Paulo; 
IV - Órgãos Municipais: Prefeituras Municipais envolvidas no referido Plano de Contingência, representadas pelas respectivas Coordenadorias Municipais de Defesa Civil - Comdec. 

As Normas de Procedimentos do Plano de Contingência visam dotar as Coordenadorias Municipais de Defesa Civil – Comdec de instrumentos de ação, de modo a reduzir as perdas decorrentes aos desastres em situações de inundações, escorregamentos e processos correlatos.

O objetivo é a adoção de medidas gerenciais que permitam atuar de forma antecipada à iminência do desastre, a partir do acompanhamento dos seguintes parâmetros: 

I - Índices Pluviométricos; 

II - Previsão Meteorológica;

III - Vistorias de Campo. 

Com objetivo de agilizar os meios e a troca de informações nas ações de emergência, as prefeituras da RMC, por intermédio da Defesa Civil ficam incumbidas de promover a implantação da Rede de Alerta de Desastres como um instrumento de operacionalização e apoio ao Sistema Municipal de Defesa Civil. O objetivo é de integrar esforços dos órgãos públicos e da comunidade por meio de normas gerais de ações, frente os desastres causados pela natureza ou por ação do homem, que impliquem em risco a integridade das pessoas, segurança pública e o meio ambiente. 

A Câmara Temática de Defesa Civil e Coordenadoria Regional de Defesa Civil - REDEC 1/5 em conjunto com a Agência Metropolitana de Campinas 
– AGEMCAMP, terão a atribuição de instruir e manter para o funcionamento da Rede de Alerta de Desastres.

A Rede de Alerta de Desastres deverá ser mobilizada sempre que qualquer município integrante do Sistema Regional de Defesa Civil, ao avaliar a situação, julgar necessária a emissão de Alerta ou a intervenção imediata de outros municípios para o auxílio externo de recursos humanos e materiais, para prevenir ou minimizar situações de emergência ou estado de calamidade pública. 

Neste sentido foi proposto e aprovado na terceira reunião da Câmara Temática, em 08/10/2010, a criação de mais uma Sala de Situação, a exemplo da existente em Campinas
. Paulínia
 passa ser o município de que abrigará a segunda sala de situação na RMC, com a Comdec(s) classificada com nível 4, passando a receber e processar os índices pluviométricos da RMC.
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Rotina Operacional – coleta sistemática (diária) de dados pluviométricos, com encaminhamento às Salas de Situação destes dados regionais para Coordenadoria Regional da Defesa Civil CEDEC I-5, que remete à Coordenadoria Estadual Defesa Civil, que faz o processamento dos dados e remete à Coordenadoria Regional da Defesa Civil CEDEC I-5 que 
retransmite estes dados para Agemcamp com o recorte da Região Metropolitana de Campinas. Estes dados passaram a ser inseridos no Portal da Defesa Civil, no site da Agemcamp
, em caráter experimental a partir de 28/11/10 e em caráter definitivo a partir do início da Operação 
Verão, 01/12/2010, para que possam ser acompanhadas e compartilhadas pela sociedade quanto às ações da Defesa Civil. 
Os índices, à época, determinados pelo Instituto de Pesquisas Tecnológicas - IPT considerando os riscos de deslizamentos e escorregamentos nos municípios da região de Campinas. Os índices estão divididos e quatro níveis. 
Ao atingirem os 80,1 mm o município deixa o estado de observação e entra para o estado de atenção, momento em que iniciam as vistorias de campo nas áreas que atingiram o índice. Na seqüência ao atingir o estado de alerta inicia-se a remoção preventiva da população das áreas de risco iminente indicadas pelas vistorias, e no caso do de alerta máximo, haverá remoção de toda população que habita áreas de riscos. Os índices são coletados, diariamente, durante a Operação Verão, pela Coordenadoria Regional de Defesa Civil e remetidos à Coordenadoria Estadual de Defesa Civil – CEDEC. Assim, o estado acompanha a situação de cada município, bem como, a suposta evolução de Situação de Emergência para Estado de Calamidade Pública.

Considerando, a partir da emissão do estado de alerta, as implicações de uma decretação de Situação de Emergência - SE ou Estado de Calamidade Pública - ECP inadequadas, foi proposto à Câmara Temática a criação do Força Tarefa Metropolitana de Defesa Civil, dada a necessidade de constituir regionalmente uma equipe de apoio aos prefeitos da RMC com um cadastro de funcionários capacitados com os cursos; de Formação de Agente de Defesa Civil – CFA, Operacional de Defesa Civil – CODC, de Avaliação de Danos – CADAN ou outros cursos oficiais oferecidos pelo Sistema Nacional ou Estadual de Defesa Civil. 

Na reunião de 12/11/10 após período de elaboração e desenvolvimento foi aprovado um termo que sintetiza o processo de integração da Defesa Civil na RMC. Este termo denominado Força Tarefa Metropolitana de Defesa Civil foi proposto com objetivo de auxiliar/orientar o poder executivo para a decretação de Situação de Emergência ou Estado de Calamidade Publica. Destacou a necessidade de orientação aos chefes dos executivos municipais, que apesar do poder discricionário desconhecem os critérios para tomada de tal decisão e as implicações jurídicas de uma má formulação de justificativa e avaliação de danos.
A Integração entre a Câmara Temática de Defesa e a Câmara de Assistência Social permitiu a realização de levantamentos de abrigos de emergência para as vítimas de desastres. Foi encaminhado aos 19 municípios da RMC, o questionário abaixo, com objetivo de se fazer um cadastro de locais para abrigar as vítimas de desastres utilizando indicadores mínimos a serem seguidos conforme a Carta Humanitária.
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	NOME DA EDIFICAÇÃO-Centro Comunitário,escola , etc
  
	LOCALIZAÇÃO – Endereço completo


	RESPONSÁVEL/Fone:



	ÁREA PARA TRIAGEM – Especificar se existe local apropriado para recepcionar e realizar a triagem dos desabrigados.


	CLASSIFICAÇÃO DO ABRIGO:

 PERMANENTE -  Já existente com finalidade específica     (   )

 ADAPTADO -  Adaptado para a situação   (   )       

 FIXO - EDIFICAÇÃO (   )     MÓVEL – barraca de campanha , Container ,outros  (   )

ESPECIFICAR: 


	CONDIÇÕES DE HIGIENE E LIMPEZA

LOCAL PARA LAVAR ROUPA: SIM(   )     NÃO (   )                                      

LOCAL PARA  SECAGEM DE ROUPAS:   SIM(   )   NÃO (   )

Nº  CHUVEIROS – masculino (   )   feminino  (   )

Nº DE TANQUES  (   )

N° DE LAVATÓRIOS  (    )

Nº BACIAS SANITÁRIAS - masculino (    )  feminino (   )


	CONDIÇÕES DE INFRAESTRUTURA

CAPACIDADE DO RESERVATÓRIO DE ÁGUA - ............ 
 LUZ                                        SIM(   )  NÃO (   )

 REFEITÓRIO                         SIM (   )  NÃO (   )   ...........M²

COZINHA                               SIM (   )  NÃO (   )   ...........M²

ÁREA DE RECREAÇÃO         SIM (   )  NÂO (   )   ...........M²

VENTILAÇÃO                         SIM (   ) NÃO  (   )

OUTROS:



	EQUIPAMENTOS DE PREVENÇÃO CONTRA INCENDIO? Extintores, rede de hidrante e outros.


	LOCAL PARA A GUARDA DOS BENS DOS DESABRIGADOS? 



	POSSUI LOCAL PARA ANIMAIS?




Na seqüência o mapa de localização dos abrigos por município na RMC, a partir das respostas encaminhadas à Agemcamp. 
Mapa de Estações de Medição e Abrigos de Emergência da RMC

Com objetivo de disponibilizar a sociedade informações pertinentes como os índices pluviométricos, os seus níveis de operação e contingência (Concamp), os municípios que dispõe de abrigos de emergência na região Metropolitana de Campinas, informações metereológicas e ações de Defesa Civil Metropolitana e Estado de São Paulo, foi criado no site da Agemcamp, o Portal da Defesa Civil.
Este portal iniciou a inserção dos índices pluviométricos em caráter experimental a partir de 24/11/2010, decorrente de aprovação na Câmara Temática 12/11/2010. Trata-se, portanto da universalização da informação decorrente da definição de rotinas de coleta destes índices nos 19 municípios da RMC, com seus encaminhamentos e tratamentos.
IV – RECONHECIMENTO DA INOVAÇÃO

Avaliação do quanto os envolvidos diretos e indiretos reconhecem o caráter inovador

A Câmara Temática desde o início de seu funcionamento, 13/08/2010 até sua última reunião 03/12/2010, com a aprovação do Conselho de 
Desenvolvimento da RMC implementou uma estrutura institucional/organizacional de atuação compreendida pelo Plano de Contingência, de caráter operacional, por meio de suas Diretrizes de Planejamento do Plano de Contingência e Normas de Procedimentos, e o Força Tarefa Metropolitana, de caráter consultivo, com objetivo de auxiliar/orientar o poder executivo para a decretação de Situação de Emergência ou Estado de Calamidade Publica.
Com a implementação da estrutura gerencial da Defesa Civil Metropolitana pode-se avaliar comparativamente àquela prática corrente, os resultados das ações a partir de 2010 superaram em termos de eficiência ao ano de 2009. Em 2009, os níveis pluviométricos médios estavam, de acordo com Centro de Pesquisas Meteorológicas e Climáticas Aplicadas à Agricultura (Cepagri) da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), situados em 215 mm para a estação.
Dentro deste quadro, em termos comparativos, em 2009 quatro municípios Hortolândia, Monte Mor, Santa Bárbara d’ Oeste e Sumaré, decretaram Situação de Emergência sem a elaboração prévia da Notificação Preliminar de Desastres - NOPRED
 e o preenchimento do formulário AVADAN
, que serve com indicador para a ausência até aquele momento de instrumentos institucionais e gerenciais para orientação dos chefes dos executivos para tomada de decisões como a decretação de Situação de emergência e ou Estado de Calamidade Pública.
Em 2010, a partir do início da Operação Verão, com a deflagração do período de chuvas, especificamente nas datas de 07/01/11 e 08/01/11 com o monitoramento e vistoria nos municípios de Sumaré e Santa Bárbara d’ Oeste respectivamente entraram em estado de alerta. O Força Tarefa foi acionado para auxiliar na orientação e na elaboração da NOPRED e o AVADAN, para os procedimentos que antecedem a decretação da Situação de Emergência
 ou Estado de Calamidade Pública
. Munidos destas informações foi possível realizar uma avaliação 
precisa da situação permitindo o acompanhamento do evento. Destes dois municípios apenas Sumaré decretou e homologou a Situação de Emergência. 
Cabe destacar que no decorrer da Operação Verão pôde-se constatar a preocupação das administrações municipais em relação ao atendimento das vítimas de enchentes, em prestar a assistência humanitária seguindo as recomendações da Carta Humanitária conforme ilustra o questionário encaminhado pelos representantes da Câmara de Assistência Social, a todas estas administrações da RMC, que por meio de vistorias da Regional da Defesa Civil mostraram-se rigor quanto ao padrão recomendado nas instalações.
Decorrente dos resultados e visibilidade alcançados com os trabalhos da Câmara Temática até o momento, destaca-se para o exercício de 2011, ainda em estágio de elaboração, o projeto para desenvolvimento da Rede de Alerta, com a utilização dos recursos do FUNDOCAMP. Foi Apresentado ao Conselho de Desenvolvimento da RMC em 23/11/2010, a proposta de Complementação da Rede de Radares Doppler da Unesp, no Estado de São Paulo, voltados para o monitoramento e quantificação da precipitação por radar meteorológico de tempo no estado. O interesse para a implantação do 3º radar metereológico foi demonstrado em função da localização estratégica da Região Metropolitana de Campinas,que ocupa parte leste do estado que cobriria a Região Metropolitana de São Paulo. 

V – EFICIÊNCIA NO USO DE RECURSOS PÚBLICOS E EFICÁCIA

Desenvolver recursos humanos, financeiros, e físicos para produzir resultados qualitativos e quantitativos 
A AGEMCAMP dispõe da utilização de recursos do FUNDOCAMP criado pela Lei Estadual Complementar nº 870, de 19 de Junho de 2000 e regulamentado pelo Decreto nº 50.553 de 20 de Fevereiro de 2006, com a finalidade de dar suporte financeiro ao planejamento integrado e às ações conjuntas dele decorrentes, no que se refere às funções públicas de interesse comum entre o Estado e os Municípios integrantes da região. 
O FUNDOCAMP
 está vinculado à AGEMCAMP e a área de aplicação dos seus recursos abrangerá o interesse comum dos municípios que 
compõem a Região Metropolitana de Campinas. A aplicação dos recursos do FUNDOCAMP é supervisionada por um Conselho de Orientação
, composto por 6 (seis) membros, sob a presidência de um deles.
Todas ações da Câmara Temática até agora desenvolvidas não necessitou da disponibilização dos recursos do FUNDOCAMP. Em 2011 está em elaboração projeto para viabilizar a aquisição de equipamentos de comunicação para o desenvolvimento da Rede de Alerta com a utilização de recursos deste fundo. 
VI – RELEVÂNCIA DO TRABALHO

Desenvolvimento da estrutura gerencial da Defesa Civil 
O aprofundamento das ações desenvolvidas pela Câmara Temática de Defesa Civil possibilitou a qualificação do gerenciamento da assistência em situações de desastres permitindo que fatores de importância fundamental contribuíssem de forma decisiva no desenvolvimento da estrutura administrativa e operacional da Defesa Civil Metropolitana. Fatores como a mobilização e a atenção do Poder Público em promover ações articuladas e conjuntas na perspectiva de gerar condições que possibilitassem avanços na qualidade da gestão entre eles, os seus instrumentos de caráter: 
Operacional;
O Plano de Contingência, articulado ao Sistema Regional de Defesa Civil, com Diretrizes de Planejamento e Normas de Procedimento discutidas e aprovados conjuntamente com os dezenove municípios da RMC, que possibilita enfrentar situações adversas a qualquer período, com adoção de medidas estabelecidas pela Carta Humanitária, bem como suas Normas Mínimas de Resposta pelos órgãos da Administração Municipal responsáveis pela Assistência Humanitária em Situação de Desastre. 
Comunicação;

A Rede de Alerta permitiu agilizar os meios e a troca de informações nas ações de emergência.

Consultivo;

O Força Tarefa Metropolitana, com objetivo de auxiliar/orientar o poder executivo para a decretação de Situação de Emergência ou Estado de Calamidade Publica.
Financiador;
FUNDOCAMP como agente cuja finalidade será de dar suporte financeiro ao planejamento integrado e às ações conjuntas dele decorrentes, no que se refere às funções públicas de interesse comum entre o Estado e os Municípios integrantes da RMC.
Parcerias;

A integração entre a Câmara Temática de Defesa e a Câmara de Assistência Social que possibilitou mapear na RMC os abrigos de emergência, para encaminhamento de pessoas atingidas por desastres.
Visibilidade;

Portal da Defesa Civil, no site da Agemcamp, foi desenvolvido com objetivo de permitir o acesso à dados e informações referente às ações de defesa civil. Com os crescentes desafios nos âmbitos municipal e estadual geraram, na RMC, novas demandas que possibilitaram o desenvolvimento de novos projetos, materializado na implantação da Câmara Temática de Defesa Civil, onde a estrutura desenvolvida e aqui apresentada possibilitou grande desenvolvimento gerencial voltado para assistência humanitária para vítimas de desastres.
VII – PROMOÇÃO DE PARTICIPAÇÃO E CONTROLE SOCIAL

Resultados alcançados estimulam sociedade a participar do processo por meio de mecanismos de transparência, publicidade e consulta dos serviços
A implantação da Câmara Temática de Defesa Civil foi responsável por avanços metodológicos, que possibilitaram em relação ao ano de 2009, maior rigor e observação criteriosa das diretrizes de planejamento do Plano de Contingência possibilitando avaliações precisas de eventos e com o apoio consultivo do grupo do Força Tarefa orientando os chefes de executivos locais nas tomadas de decisões como no caso da decretação e homologação da Situação de Emergência em apenas um município da RMC em 2010. 

A Rede de Alerta possibilitou, com foi no município de Jaguariúna, que na iminência de um estado de alerta, foram providenciados a remoção da população nas áreas de risco, implicando em ações preventivas e não simples resposta reativas à situações de risco.
Os abrigos de emergência puderam atender de forma satisfatória a população diretamente afetada com as chuvas seguindo criteriosamente as recomendações da Carta Humanitária. 
O Portal da Defesa Civil foi um instrumento valioso quanto à visibilidade das ações da Defesa Civil e permitiu por meio de uma ação integradora regional o nivelamento de rotinas que permitem atualmente o processo de levantamento de dados, processamento e veiculação de informações.
VIII – DESENVOLVIMENTO DE PARCERIAS

Postura integrada – soluções conjuntas para problemas comuns
Câmara Temática de Assistência Social, Instituto Agronômico de Campinas, Instituto de Pesquisa Metereológicas - IPMET, Instituto Geológico – IG.
IX – POSSIBILIDADE DE MULTIPLICAÇÃO

Mudança de paradigma - de ações isoladas para ações integradas
O trabalho desenvolvido pela Câmara Temática de Defesa Civil permitiu às administrações públicas de 19 municípios da RMC demonstrassem e reforçassem o interesse por meio da participação de seus representantes de Secretarias Municipais de Segurança, Assistência Social, e da própria Defesa Civil com objetivo de propor, discutir, elaborar e aprovar projetos de interesses coletivo e metropolitano que resultassem na mudança de paradigmas. Neste sentido, a Câmara Temática agregou valores voltados à mudança na forma de interagir diante de situações de desastres destacando valores metodológicos, organizacionais e gerenciais que proporcionassem a execução de ações e priorizando o caráter humanitário estruturadas por procedimentos e rotinas que permitem a execução de ações rápidas, além do caráter preventivo diferenciando de posturas que se limitavam a dar respostas reativas frente à tais situações. 
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� Criado pela Lei Complementar nº. 870 de 19 de Junho de 2000 e instalado através do Decreto nº. 46.057 de 27 de Agosto de 2001 e com seu regimento interno aprovado em 27 de Novembro de 2001. Tem caráter deliberativo e normativo, composto por um representante de cada Município que integra a RMC e por representantes do Estado nos campos funcionais de interesse comum, assegurada a paridade das decisões.





� As Câmaras Temáticas e as Câmaras Temáticas Especiais foram criadas pela Lei Complementar Estadual nº. 870, de 19 de Junho de 2000 em seu artigo 12 e disciplinadas no Regimento Interno do Conselho de Desenvolvimento e pelo Regimento Interno da Câmaras Temáticas e Câmaras Temáticas Especiais. As Câmaras Temáticas e as Câmaras Temáticas Especiais, ambas de caráter técnico são coordenadas por um dos seus membros, titular ou suplente, sendo criadas por deliberação do Conselho de Desenvolvimento e tendo atribuições específicas, extinguindo-se as especiais, quando preenchidos os fins a que se destinam. A deliberação pela constituição de Câmara Temática ou de Câmara Temática Especial depende de aprovação da maioria simples dos votos dos membros do Conselho. A composição das Câmaras, suas atribuições, prazos e demais condições de funcionamento são fixadas pela deliberação que aprova a sua constituição.





� RMC - Constituída por 19 municípios e criada no dia 19 de junho de 2000, a Região Metropolitana de Campinas é uma das mais importantes do país, do ponto de vista econômico. Com uma população de 2,7 milhões de habitantes seu PIB representa 7,83% do total do estado de São Paulo, ou seja, R$ 70,7 bilhões ou R$ 26.900 em termos percapita.


� Decreto Federal nº. 7.257, de 4 de agosto de 2010 - Regulamenta a Medida Provisória no 494 de 2 de julho de 2010, para dispor sobre o Sistema Nacional de Defesa Civil - SINDEC, sobre o reconhecimento de situação de emergência e estado de calamidade pública, sobre as transferências de recursos para ações de socorro, assistência às vítimas, estabelecimento de serviços essenciais e reconstrução nas áreas atingidas por desastre, e dá outras providências; Medida Provisória nº 494, de 2 de julho de 2010 - Dispõe sobre o Sistema Nacional de Defesa Civil - SINDEC, sobre as transferências de recursos para ações de socorro, assistência às vítimas, restabelecimento de serviços essenciais e reconstrução nas áreas atingidas por desastre, sobre o Fundo Especial para Calamidades Públicas, e dá outras providências.


Decreto Estadual nº 40.151, de 16 de Junho de 1995 - Reorganiza o Sistema Estadual de Defesa Civil e dá outras providências; 


Resolução Casa Militar-20-610 - CEDEC, de 22-11-2002, implantou em caráter experimental o Plano de Contingência com vistas às inundações e aos escorregamentos de encostas na Região de Campinas; Normas estabelecidas na Carta Humanitária;


Diretrizes emanadas do Conselho de Desenvolvimento Metropolitano da RMC.





� Carta Humanitária, com o objetivo de aumentar a eficácia da assistência humanitária e a melhoria da capacidade de prestação de contas das organizações humanitárias em situações de desastre, a Carta Humanitária e as Normas Mínimas de Resposta Humanitária em Situações de Desastre definem, pela primeira vez, o que as pessoas afetadas por desastres têm o direito de esperar por parte da assistência humanitária. A pedra angular desta obra é a Carta Humanitária, com base nos princípios e disposições do direito humanitário internacional, do direito relativo aos direitos humanos, do direito relativo aos refugiados e do Código de Conduta do Movimento Internacional da Cruz Vermelha e das Organizações Não-Governamentais (ONGs). A Carta descreve os princípios fundamentais que norteiam todas as ações humanitárias e defende o direito das populações à proteção e à assistência. A Carta é seguida de normas mínimas em cinco sectores fundamentais - abastecimento de água e saneamento, nutrição, ajuda alimentar, abrigo e planeamento de locais de alojamento e cuidados médicos.





� Classificação das Comdecs - são verificados os dados relativos as coordenadorias como: endereço, telefone e outros, decorrente destes dados classifica-se em 4 níveis:1 Não possui Comdec, 2 – Somente no papel, 3 – Existente mas não estruturada, 4 - COMDEC estruturada.





� Americana, Artur Nogueira, Campinas, Cosmópolis, Eng. Coelho, Holambra, Hortolândia, Indaiatuba, Itatiba, Jaguariúna, Monte Mor, Nossa Odessa, Paulínia, Pedreira, Santa Barbara d´Oeste, Santo Antônio de Posse, Sumaré, Valinhos e Vinhedo


� Sala de Situação Campinas responsável pelos os municípios de Indaiatuba, Itatiba, Monte Mor, Vinhedo, Hortolândia, Valinhos





� Sala de Situação Paulínia responsável pelos municípios de Americana, Artur Nogueira, Cosmópolis, Engenheiro Coelho, Holambra, Pedreira, Jaguariúna, Nova Odessa, Santa Bárbara d’Oeste, Sumaré, Santo Antônio de Posse


� www.agemcamp.sp.gov.br


� Refere-se ao registro inicial do desastre e à estimativa da intensidade do mesmo. Deve ser preenchido em letra de forma, no prazo máximo de 12 horas, após a ocorrência do desastre, e encaminhado aos órgãos de coordenação do SINDEC.





� Refere-se ao registro das características intrínsecas do desastre, da área afetada, dos danos humanos, materiais e ambientais e dos prejuízos econômicos e sociais provocados pelo desastre. Deve ser preenchido em letra de forma, no prazo máximo de 120 horas (5 dias) após a ocorrência do desastre, e encaminhado aos órgãos de coordenação do SINDEC.





� Situação anormal, provocada por desastres, causando danos e prejuízos que impliquem o comprometimento parcial da capacidade de resposta do poder público do ente atingido.





� Situação anormal, provocada por desastres, causando danos e prejuízos que impliquem o comprometimento substancial da capacidade de resposta do poder público do ente atingido.





� FUNDOCAMP tem como objetivos: 


I - financiar e investir em programas e projetos de interesse da Região Metropolitana de Campinas; 


II - contribuir com recursos técnicos e financeiros para a melhoria dos serviços públicos municipais; 


III - contribuir com recursos técnicos e financeiros para a melhoria da qualidade de vida e para o desenvolvimento sócio-econômico da Região; 


IV - contribuir com recursos técnicos e financeiros para a redução das desigualdades sociais da região





� Conselho de Orientação do Fundo:


I - 4 (quatro) integrantes do Conselho de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Campinas, eleitos em escrutíneo secreto, por período de 12 (doze) meses, permitida a recondução; 


II - 2 (dois) diretores da Agência Metropolitana de Campinas - AGEMCAMP, indicados por período de 12 (doze) meses, permitida a recondução. 
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